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CONTESTAÇÃO

O
principal visado na con-

ferência Em Defesa da 

Constituição recusou on-

tem responder à letra aos 

ataques do ex-Presidente 

da República Mário Soares. 

Cavaco Silva escusou-se a reagir aos 

apelos à sua demissão com o argu-

mento de que não é comentador 

da situação política. “Por respeito 

e defesa da dignidade de um órgão 

de soberania que é a Presidência da 

República, eu nunca fi z nem nunca 

farei qualquer comentário sobre o 

que dizem os antigos Presidentes 

da República”, afi rmou o chefe de 

Estado, antes de lembrar que havia 

muitos que o podiam fazer. 

Também o primeiro-ministro re-

cusou comentar as intervenções de 

Mário Soares no sentido de que o Go-

verno e o Presidente devem demitir-

se e “ir para casa sossegadinhos en-

quanto ainda há paz”, como afi rmou 

na Aula Magna na noite de quinta-

feira. “Tenho um enorme respeito 

pelo dr. Mário Soares, que é uma 

fi gura incontornável da democracia 

portuguesa e da nossa República”, 

afi rmou Pedro Passos Coelho aos 

jornalistas no Algarve.

Passos rejeitou a ideia de que haja 

uma instabilidade social crescente e 

que se esteja a caminhar para uma 

situação de violência insustentável, 

como Mário Soares prevê. “O país 

tem dado mostras de uma grande de-

terminação em rejeitar situações que 

possam envolver uma grande instabi-

lidade, seja ela de natureza política, 

social ou económica”, considerou. 

Embora admita que os portugueses 

têm “vivido muitas difi culdades” por-

que o “país esteve à beira da bancar-

rota ainda há dois anos”. 

Em tom bastante mais duro reagiu 

o líder da bancada do CDS, Nuno Ma-

galhães, classifi cando como graves as 

declarações de Mário Soares sobre a 

violência, sobretudo por serem pro-

feridas por um antigo Presidente da 

República. “Se fosse uma vez por 

outra, até pelo passado do dr. Mário 

Soares, não teríamos qualquer tipo 

de comentário. Como são reiteradas 

e implicitamente apelam à violência, 

consideramos da maior gravidade e 

não podemos deixar de tomar uma 

posição pública”, afi rmou.

Na Aula Magna, o fundador do 

PS aconselhou os membros do Go-

verno a abandonarem o executivo, 

“enquanto ainda podem ir para as 

suas casas pelo seu próprio pé”, caso 

contrário, “serão responsáveis pela 

onda de violência que aí virá e que 

os vai atingir”. Mário Soares pediu a 

demissão do Governo e do Presiden-

te da República. Magalhães classifi -

cou estas afi rmações como graves e 

frisou que a violência não é solução: 

“O dr. Mário Soares bem sabe que, 

em democracia, a alternativa é o voto 

das pessoas, nunca é a violência”.

Sem resposta de Cavaco Silva e 

dos partidos da maioria fi cou o desa-

fi o deixado por outro ex-Presidente, 

Jorge Sampaio, que defendeu elei-

ções antecipadas numa mensagem 

lida na Aula Magna. No seguimento 

dos apelos ao “consenso”, Sampaio 

defendeu “um esforço sério e res-

ponsável de congregação nacional” 

para “superar o bloqueio e a deses-

perança que ameaçam o nosso fu-

turo colectivo”. Mas esse esforço, na 

opinião do socialista que ocupou o 

Palácio de Belém antes de Cavaco 

Silva, já só era possível “num quadro 

político de legitimidade democráti-

ca renovada”.

Já António Costa, que assistiu a tu-

do do meio de uma das galerias da 

Aula Magna, evitando protagonismo, 

guardou para a SIC a sua farpa: “Em 

condições normais, o dr. Mário So-

ares não teria que se tirar dos seus 

cuidados para estar na liderança e 

mobilização de uma iniciativa deste 

tipo. O facto de o fazer representa 

também um grande vazio de inicia-

tiva política, porventura designada-

mente por parte do PS.” com S.R.

Cavaco e Passos recusam 
responder a Soares, CDS 
acusa-o de incitar à violência

Nuno Sá Lourenço
e Maria Lopes

Os dois tons do descontentamento 
numa noite que “recordou o PREC”

O
correram no mesmo 

dia. Aconteceram em 

simultâneo. Em cenários 

diferentes. Nos salpicos da 

chuva no espaço aberto de 

uma praça, em São Bento. 

No conforto da Aula Magna da 

Reitoria da Universidade de Lisboa. 

A noite de quinta-feira foi palco do 

descontentamento. Em dois tons.

“Recordou-me o PREC [Processo 

Revolucionário em Curso, de 1975], 

em que tudo podia acontecer”. Horas 

depois, José Adelino Maltez sintetiza 

os acontecimentos: a manifestação 

das polícias junto à Assembleia da 

República e a conferência liderada 

por Mário Soares em defesa da Cons-

tituição, da Democracia e do Estado 

social. “Ocorreram coisas novas, po-

lícias a pisar o risco, uma manifes-

tação de massa de elites e, depois, 

voltámos à normalidade comunicati-

va”, refere o professor universitário e 

investigador de Ciência Política.

“O que se passou em São Bento tem 

um valor simbólico”, analisa Carlos 

Jalali: “Afi nal, os limites aos protestos 

podem ser ultrapassados.” O direc-

tor de mestrado de Ciência Política da 

Universidade de Aveiro admite uma 

dúvida: “Até que ponto as forças que 

estão para cumprir as ordens polí-

ticas as cumprem num contexto de 

contestação generalizada?”. Con-

tudo, desdramatiza: “Será sempre 

uma atitude que não põe em causa 

a estrutura política estabelecida”. O 

seu valor é, portanto, simbólico.

Já para Boaventura de Sousa San-

tos, em São Bento virou-se uma pá-

gina. “O que está em causa é o miolo 

do Estado, não é possível manter o 

direito e a ordem humilhando as for-

ças de segurança”, destaca o direc-

tor do Centro de Estudos Sociais da 

Universidade de Coimbra. “Há um 

processo em cadeia, aí está a ameaça 

de greve do Ministério Público e, na 

Aula Magna, o general Pinto Rama-

lho disse que, com o Orçamento do 

Estado para 2014, as Forças Armadas 

não estão em condições de cumprir 

as suas missões constitucionais, pois 

estão abaixo de mínimos.”

General, antigo ministro da Defesa 

Nacional com Mota Pinto e Lourdes 

Pintasilgo, Loureiro dos Santos não 

esconde preocupação pelo ocorri-

do nas escadarias do Parlamento. “O 

efeito dissuasor que as forças de se-

gurança têm pode estar ameaçado”, 

refere. Na conferência de Soares, na 

qual participou através de uma men-

sagem, Loureiro dos Santos vê “um 

grande sinal de descontentamento 

de grupos alargados da sociedade”.

Em comum, os quatro peritos ou-

vidos pelo PÚBLICO retiram a mesma 

conclusão: o descontentamento cam-

peia. Já quanto às suas consequências, 

divergem. “Quando o Governo actuou 

como actuou no núcleo duro e mais 

íntimo do Estado, produz uma reac-

ção em cadeia. Para voltar atrás, são 

precisas eleições antecipadas”, sus-

tenta Sousa Santos. “Há um espírito 

organizado de revolta”, corrobora 

Adelino Maltez: “As associações sin-

dicais controlaram os seus manifes-

tantes e atingiram o seu objectivo.”

Para Jalali, se “há uma polariza-

ção da narrativa”, também vigora 

“o cansaço que se viu no último pro-

testo de Que se Lixe a Troika”. Ou 

seja, não há pólvora para um ras-

Nuno Ribeiro

“O que se passou em São Bento tem um valor simbólico”

tilho. Aliás, recorda o professor de 

Aveiro, o tratamento desigual pelo 

Estado detectado “na Caixa Geral de 

Depósitos ou no Banco de Portugal 

não levou a uma contestação mais 

ampla.” Se houver uma falência das 

forças de segurança, recorda Lou-

reiro dos Santos, há mecanismos 

constitucionais, como o estado de 

excepção: “Tenho a percepção de 

que não haveria problemas, mas a 

situação pode degradar-se com re-

percussões a título individual nos 

elementos das Forças Armadas.” O 

antigo ministro compreende o tom 

da intervenção de Mário Soares, mas 

faz uma ressalva: “Se fosse eu, não 

utilizaria aquelas palavras. Podia ter 

falado sem ser tão assertivo.”

Entrará a noite de 21 de Novem-

bro na história das datas de contes-

tação ao executivo? “O 15 de Setem-

bro de 2012 foi uma explosão, outra 

pode ocorrer, pode haver um erro 

trágico se o Governo continuar a 

desprestigiar o Tribunal Constitu-

cional”, alerta José Adelino Maltez. 

“O actual ponto de partida é mais 

baixo, afecta menos gente”, contra-

põe Carlos Jalali. “Houve um grito 

de indignação na Aula Magna, e a 

manifestação é mais pela qualidade 

do que pela quantidade”, observa 

Boaventura de Sousa Santos. “Tudo 

o que se passou na quinta-feira foi 

preparado, o descontentamento foi 

mostrado de forma diferente”, refe-

re Loureiro dos Santos. 

Entrará a noite de 21 de 
Novembro nas datas da 
contestação ao executivo? 
Peritos divididos sobre os 
efeitos dos protestos

Passos rejeitou 
a ideia de que se 
caminha para 
uma situação 
de violência 
insustentável, 
como diz Soares
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